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JUSTIÇA ELEITORAL 
 169ª ZONA ELEITORAL DE MANTENA MG 

  
REPRESENTAÇÃO (11541) Nº 0600614-64.2020.6.13.0169 / 169ª ZONA ELEITORAL DE MANTENA MG 
REPRESENTANTE: COLIGAÇÃO A FORÇA E O PROGRESSO QUE MANTENA PRECISA (AVANTE, MDB, PODE) 
Advogado do(a) REPRESENTANTE: PAULO ROBERTO GOVEA FILHO - MG126735 
REPRESENTADO: COLIGAÇÃO SOMOS FRUTOS DE UMA HISTÓRIA DE UNIÃO, PSB-PARTIDO SOCIALISTA
BRASILEIRO, JOAO RUFINO SOBRINHO, RONALDSON DE SOUZA FERREIRA, ANDRE DA SILVA, BAITA
BURGUER, CRISTINA (PROPRIETÁRIA DA EMPRESA BAITA BURGUER), AUTO POSTO PREMIUM, ALTAIR
MAULAZ, DIOGO MENDES CORREA 
  
  
  
 
 
 

SENTENÇA
 
 

Vistos.
Trata-se de representação intentada pela Coligação "A FORÇA E O PROGRESSO QUE
MANTENA PRECISA (AVANTE, MDB e PODEMOS)" em desfavor da Coligação "SOMOS
FRUTO DE UMA HISTÓRIA DE UNIÃO", candidato JOÃO RUFINO SOBRINHO, candidato
RONALDSON DE SOUZA FERREIRA, PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO, ANDRÉ DA
SILVA, DIOGO MENDES CORREA, BAITA BURGUER, CRISTINA DE TAL, AUTO POSTO
PREMIUM e ALTAIR MAULAZ, todos devidamente qualificados nos autos, em que alega, em
síntese, que "o Ministério Publico, ingressou com uma representação (Proc Nº 0600603-
35.2020.6.13.0169) buscando idênticas condenações, tendo o pedido Liminar deferido ". Aduz,
ainda, que "que mesmo com a Tutela de Urgência deferida e a sentença condenatória, os
representados não pararam de violar o acordo, sendo a sexta feira e o sábado nos dias 16 e 17
de outubro, repletos de eventos com maior magnitude, contando ainda, com bandas,
bandeiraços, interrompendo vias públicas e causando algazarras, passo assim a pontuar os 4
(quatro) eventos-atos em que os Representados desafiaram a Justiça.". Dissertou acerca dos
atos ilegais, explicitando acerca da sua ocorrência, datas, horários e organizadores. Ao final,
pede em sede liminar, "Representados PSB – PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO, JOÃO
RUFINO SOBRINHO, RONALDSON DE SOUZA FERREIRA, ANDRE DA SILVA e DIOGO
MENDES CORREA, (partido político e Candidatos) notificados a absterem-se, doravante, da
realização de novos atos de campanha que impliquem em aglomeração de 30 (trinta) pessoas ou
mais, como também de proximidade inferior a 2 (dois) metros entre as pessoas presentes ao ato,
e bem assim na entrega de material de campanha impresso, tudo sob pena de multa majorada de
R$ 100.000,00 (cem mil Reais) para cada ato ". Ainda em liminar, postulou fossem os
"Representados empresas BAITA BURGUER, estabelecimento comercial, sua proprietária
CRISTINA, empresária a empresa AUTO POSTO PREMIUM, estabelecimento comercial e seu
proprietário ALTAIR MOULAZ, notificados a absterem-se, doravante, da realização de novos atos
de campanha ou permitir que estes aconteçam em seu estabelecimento que impliquem em
aglomeração de 30 (trinta) pessoas ou mais, como também de proximidade inferior a 2 (dois)
metros entre as pessoas presentes ao ato, e bem assim que estes se comprometam a trabalhar
somente com a modalidade Delivery, tudo sob pena de multa majorada de R$ 100.000,00 (cem
mil Reais) para cada ato". Por fim, postula que o PSB – PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO,
JOÃO RUFINO SOBRINHO, RONALDSON DE SOUZA FERREIRA, ANDRE DA SILVA e DIOGO
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MENDES CORREA, (partido político e Candidatos) sejam condenados ao pagamento do valor de
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por cada um dos 4 atos de descumprimento da Liminar
deferida no processo nº 0600603-35.2020.6.13.0169 por violar a decisão judicial causando
Aglomerações, sendo os condenados solidários em si, bem como fossem os mesmos
condenados ao pagamento de multa no valor de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais) por cada
um dos 4 (quatro) atos de violação do acordo Eleitoral. Ainda, fossem os Representados
empresas BAITA BURGUER, estabelecimento comercial, sua proprietária CRISTINA, empresária
a empresa AUTO POSTO PREMIUM, estabelecimento comercial e seu proprietário ALTAIR
MOULAZ, condenados ao pagamento de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), bem como
condenados à Obrigação de Não Fazer, a absterem-se, doravante, da realização de novos atos
de campanha ou permitir que estes aconteçam em seu estabelecimento que impliquem em
aglomeração de 30 (trinta) pessoas ou mais, como também de proximidade inferior a 2 (dois)
metros entre as pessoas presentes ao ato, e bem assim que estes se comprometam a trabalhar
somente com a modalidade Delivery, tudo sob pena de multa majorada de R$ 100.000,00 (cem
mil Reais) para cada ato. Juntou imagens, documentos e vídeos.
Vieram os autos conclusos.
Éo breve relatório.
Fundamento e decido.
E, ao fazê-lo, verifico que o representante propôs a presente representação, para apuração de
suposta prática de evento eleitoral irregular pelos representados, ao fundamento de que teriam,
juntamente com terceiros, descumprido o acordo entabulado perante a Justiça eleitoral, bem
como desrespeitado o comando judicial exarado na representação de nº 0600603-
35.2020.6.13.0169.
Em análise detida dos autos, entendo que a presente ação não deve prosseguir.
Isso porquanto, primeiro, pretende o representante, em verdade, executar por via transversa,
título executivo judicial constituído em ouro feito processual que tramitou perante a Justiça
Eleitoral desta Zona, cujas partes são os candidatos e coligação representados e o Ministério
Público.
Ora, a via é absolutamente inadequada. Havendo interesse pelo demandante em que seja
aplicada a multa arbitrada em desfavor dos representados em virtude de decisão liminar ou
sentença prolatada em determinado feito, deve proceder ao competente comunicado ao
legitimado para a execução da obrigação de não fazer, e não aviar nova ação.
Édizer, ressente-se o representante, no ponto, do necessário interesse de agir no seu aspecto
adequação, o que recomenda a extinção sem resolução do mérito do pedido de aplicação da
multa arbitrada nos autos do processo de nº 0600603- 35.2020.6.13.0169.
Não bastasse isso, após análise atenta dos inúmeros vídeos, imagens, e documentos angariados
ao caderno processual, concluo que se ressente a vestibular da necessária demonstração da
justa causa para o processamento da demanda.
Isso, pois o art. 17 da Resolução 23.608/19 exige, como condição ao conhecimento da
representação, que esta seja instruída “com prova da autoria ou do prévio conhecimento do
beneficiário, caso não seja alegada a presunção indicada no parágrafo único do art. 40-B da Lei
nº 9.504/1997”.
Na mesma linha, é o teor do art. 40-B, da Lei 9.504/97, senão vejamos:

 
“Art. 40-B.  A representação relativa à propaganda
irregular deve ser instruída com prova da autoria ou do
prévio conhecimento do beneficiário, caso este não seja
por ela responsável.               (Incluído pela Lei nº 12.034,
de 2009)
 Parágrafo único.  A responsabilidade do candidato estará
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demonstrada se este, intimado da existência da
propaganda irregular, não providenciar, no prazo de
quarenta e oito horas, sua retirada ou regularização e,
ainda, se as circunstâncias e as peculiaridades do caso
específico revelarem a impossibilidade de o beneficiário
não ter tido conhecimento da propaganda."

 
Ora, palmilhando o processo, em especial exame aos vídeos colacionados, não vislumbro a
necessária prova da autoria ou do prévio conhecimento dos candidatos beneficiários ou mesmo
das sociedades empresárias ou empresários incluídos no polo passivo da representação.
Aliás, nem mesmo se visualizam os candidatos representados nos vídeos, nem mesmo se sabe
ao certo em que dia e lugar ocorreram os atos impugnados, senão apenas pela informação
passada pelo próprio representante na sua peça preambular.
Gize-se que o boletim de ocorrência juntado, embora ateste a existência de aglomeração, e
demonstre que pessoas estavam no local com camisas e bandeiras da agremiação representada
na data que aponta, nada demonstra acerca do envolvimento do proprietário do posto na
manifestação ou mesmo dos demais representados.
Há de se ter cautela e responsabilidade tanto no aforamento de demandas dessa natureza
quanto no que pertine ao respectivo recebimento e processamento, a fim de que o ajuizamento
de tais ações não se preste ou sirva como meio de ataque gratuito e odioso a outras
agremiações, a candidatos e até mesmo a terceiros, valendo-se do intrumento processual, a
despeito do fim colimado pelo legislador, como arma a serviço exclusivamente do jogo político.
Nesse contexto, registro não escapar a este julgador o frequente ajuizamento de demandas pela
coligação representante, situação que será, a partir de agora, controlada rigorosamente, a fim de
que se evite o abuso de direito de ação.
Advirto o representante que, consoante remansosa jurisprudência dos Tribunais Superiores, tem
curso na Justiça Eleitoral a multa por litigância de má-fé, a qual pode inclusive ser aplicada de
ofício pelo órgão judicial, o que se extrai a partir da aplicação supletiva do Código de Processo
Civil, em especial do art. 80 c/c art. 15 daquele diploma legal.
Diante do exposto, julgo extinto o presente feito, sem resolução do mérito, nos termos do artigo
485, IV, do CPC, combinado com o artigo 17, I da Res. TSE n. 23.608/2019 e o artigo 40-B, da
Lei 9.504/97.
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.
Cientifique-se o ilustre Representante do Ministério Público Eleitoral.
Transitada em julgado a decisão, arquive-se com baixa.
Mantena, na data da assinatura eletrônica.
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